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EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2021 

 
Torna-se público que TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE – TCE/RN, sediado na Av. Getúlio Vargas, 690, Petrópolis, 
Natal/RN, por meio da sua Pregoeira, designada pela Portaria nº 005/2021-GP/TCE, de 
05 de janeiro de 2021, publicada no Diário Eletrônico do TCE/RN, edição de 07 de 
janeiro de 2021, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Resolução 
009/2008-TCE, de 17 de julho de 2008, da Resolução 007/2007-TCE, de 19 de julho de 
2007, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Data da sessão: 30 de novembro  de 2021 
Horário: 09 hrs (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 
Processo Administrativo: 2516/2021 
UASG: 925468 
 
Observação: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter 
público, que impeça a realização do Pregão na data acima marcada, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente 
de nova comunicação. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para fornecimento e 
instalação de 02 (dois) elevadores novos, sem engrenagens, com acionamento por 
motor de ímã permanente, para o edifício sede do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Norte, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será realizada em único item. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
2.1. O Pregão Eletrônico será realizado por meio de sistema eletrônico, mediante 
condições de segurança, utilizando-se de recursos de criptografia e de autenticação que 
viabilizem condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame. 
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 2.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica do 
COMPRASNET, no endereço, www.comprasnet.gov.br. 
 
2.3. A licitante deverá observar, rigorosamente, as datas e o horário limite para o 
recebimento e a abertura das propostas, bem como para o início da disputa. 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento desta Corte para o exercício de 2021, na 
classificação abaixo: 

3.1.1. Órgão-Unidade: 02101 – Tribunal de Contas do Estado. 
3.1.2. Função/Sub-Função/Programa: 01.132.0100 - Programa de Gestão, 
Manutenção e Serviços ao Estado. 
3.1.3. Projeto/Atividade: 204001 – Preservação do Patrimônio Público.  
3.1.4. Natureza da Despesa: 4490.51 – Obras e Instalações. 
3.1.5. Fonte de Recursos: 0.100 - Recursos Ordinários  
 

4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
4.1.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
 
4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
 
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-
lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 
 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
4.5.1. As não observâncias do disposto nos subitens anteriores poderão ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 
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5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 
art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
 
5.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 
5.3. Será concedido tratamento favorecido para as MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 
Lei nº 11.488, de 2007 e para o MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
a. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
b. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
e. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de  
f. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
5.5. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá declarar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições 
contidas no Edital e seus Anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos neste Edital. 
 
5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à 
proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 
 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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 6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

 
6.4. No caso de haver divergência entre a descrição do código dos produtos no 
COMPRASNET e o disposto no Anexo I – Termo de Referência, o licitante deverá 
obedecer a este último. 

 
6.5. As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  
 
6.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

 
6.8.1 Somente serão aceitos documentos legíveis. 
 
6.9. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
 

6.9.1. Valor unitário e global do item; 

6.9.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência  

6.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços, conforme anexo deste Edital; 

6.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  
 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta preenchida no sistema eletrônico que 
identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira 
e os licitantes. 
 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 
lances.  
 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 
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 7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze (15) minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após 
o que transcorrerá o período de tempo de até dez (10) minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 
(10%) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco (5) 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
7.12. Não havendo pelo menos três (3) ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três (3), oferecer um lance final e fechado em até cinco (5) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
7.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
7.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez (10) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro (24) horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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7.22. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando a preferência.  

 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  

 

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 

7.26. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
 
8.2. Não serão aceitas propostas com valor unitário superior ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis.  
 
8.2.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor 
global quanto os valores unitários estimativos da contratação.  
 
8.2.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ser demonstrada 
sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 
na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. O ônus da 
prova da exeqüibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da proposta, no 
prazo estipulado pela Pregoeira, contados da intimação. 
 
8.2.3. As propostas com valor unitário superior ao estimado poderão ser aceitas, 
caso houver justificativa expressa do Setor Demandante e/ou da Pregoeira. 
 
8.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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 8.3.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo  

 

8.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação e 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

 
8.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9. AMOSTRA 
 
9.1. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para 
tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  
 
9.1.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos ou folhetos, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 
meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.1.1.1. O prazo estabelecido pela Pregoeira poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do licitante, pelo e-mail pregaotce@gmail.com, formulada antes de 
findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pela Pregoeira.  
 
 
9.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
10. HABILITAÇÃO 
 
10.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 
 
10.1.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 
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 exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 
 
10.1.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

 
10.1.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, salvo 
se houver, por parte da Pregoeira, consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores 
de certidões com a obtenção(ões) da(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 
do Decreto 10.024, de 2019.  
 
10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 
 
10.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

 
10.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
10.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

 
10.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
10.6. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 
 
10.8. Habilitação Jurídica 
 
10.8.1. registro comercial, no caso de empresa individual (Requerimento de 
Empresário); 
 
10.8.2. Em se tratando de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI: 
Certificado da Condição de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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 10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
10.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 
 
10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
10.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; Atestado de capacidade técnica – no mínimo 01 (um) – 
exclusivamente em nome da licitante, expedidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando já ter executado ou estar prestando a contento, serviços 
compatíveis com o objeto da licitação. 

 

 
10.9. Qualificação Técnica 
 
10.9.1.  Declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto e 
entrega dos serviços; 
 
10.9.2.   Certidão de registro da empresa no CREA a cuja jurisdição pertença, sendo, no 
mínimo, um dos responsáveis técnicos Engenheiro Civil ou Arquiteto. 
 
10.9.3.   Capacitação técnico-profissional: comprovação através de Certidão de Acervo 
Técnico da empresa emitida pelo CREA/CAU da região competente, relativa à 
execução de serviços com características semelhantes, limitadas estas às parcelas de 
maior relevância do objeto da licitação. 
 
10.9.3.1.  Em substituição à Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA/CAU 
serão aceitos atestados de capacidade técnica, (que contemplem serviços com 
características semelhantes e complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior às do objeto), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 
favor do licitante, que comprove o fornecimento de produtos e serviços executados, 
compatíveis em características com o objeto desta licitação, de maneira satisfatória. 
 
10.10. Qualificação Econômica-Financeira 
 
10.10.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor da sede da 
Licitante. 
 
10.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
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 empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
 
10.10.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
 
10.10.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
 
10.10.3. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
              LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
                                 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
              SG =                                Ativo Total 
                             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
              LC =                 Ativo Circulante 
                                          Passivo Circulante 
 
 
10.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 
inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido não 
inferior a 10% do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 
10.11. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
10.11.1 Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ, expedido pela Receita Federal; 
 
10.11.2. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 
 
10.11.3. Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de 
Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional com a Receita Federal do Brasil; 
 
10.11.4. Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do Estado 
do domicílio ou sede do licitante; 
 
10.11.5. Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do 
Município do domicílio ou sede do licitante; 
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 10.11.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior 

do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 
 
10.12. O licitante enquadrado como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
10.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 
 
10.13.1. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista da MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
 
10.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se seguir-se outra MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 
para regularização.  

 
10.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

 
10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ilegíveis ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 

 

10.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. A declaração do vencedor acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema para o e-
mail pregaotce@gmail.com e deverá: 
 



 
 

Secretaria de Administração Geral 
Núcleo de Licitações 
 
 11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo seu representante legal. 
 
11.1.2. Conter a indicação do banco, da agência e da conta corrente da empresa licitante 
e a indicação da pessoa legalmente responsável pela empresa, assim como o telefone e 
e-mail para contato. 
 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 
 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
11.3.1. A proposta final, apresentada pelo licitante vencedor já adequada ao valor 
apresentado na fase de lances, deverá obrigatoriamente observar a mesma 
proporção/percentual de diferença dos preços constantes nos itens da proposta de 
preços inicial, a fim de se evitar o denominado jogo de planilha. 
 
11.3.2. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
11.5. Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fator 
superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1. Declarado o vencedor será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
 
12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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 12.2.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses.  
 
12.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
 
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat” ou “Aviso”) ou e-
mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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 16. DO CONTRATO 

 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato. 
 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico.  
 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato deste Edital. 
 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Contrato e Termo de Referência deste Edital. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Contrato e Termo de Referência deste Edital. 
 
20. DO PAGAMENTO 
 
20.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato e Termo de Referência deste Edital. 
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1. As sanções administrativas estão elencadas no Termo de Contrato e Termo de 
Referência deste Edital. 
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
22.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica pelo e-mail 
pregaotce@gmail.com 
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 22.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação. 
 
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, pelo e-mail 
pregaotce@gmail.com  
 
22.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
 
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
 
22.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão 
disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, bem como vincularão os 
participantes e a administração. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1. À autoridade competente, na defesa do interesse do serviço público e de acordo 
com a legislação vigente, reserva-se o direito de anular ou revogar, no todo ou em parte, 
a presente licitação. 
 
23.1.1. A anulação do Pregão induz à Ordem de Compra.  
 
23.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.3. Na contagem dos prazos deste Edital, será excluído o dia de início e incluído o 
dia do vencimento, considerando-se o expediente normal desta Corte de Contas, o 
qual compreende o horário das 8h às 18h, de segunda a quinta-feira, e das 7h às 
13h, na sexta-feira (horário local). 
 
23.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
23.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
 
23.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
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 jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
23.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
23.8. A participação nesta licitação implica aceitação plena e irrevogável das normas 
constantes do presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa. 
 
23.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
23.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.12. Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação 
vigente, em especial a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 
20 de setembro de 2019, a LC 123/2006, da Resolução nº 009/2008-TCE/RN, de 17 de 
julho de 2008, e, subsidiariamente, das normas constantes da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com as devidas alterações. 
 
23.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
22.14.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
 
22.14.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço;  
 
22.14.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato; 
 
 

 
 

Natal (RN), 12 de novembro de 2021. 
 

 
 

assinado eletronicamente 
Vanessa de Sousa Menezes Ubarana 

Pregoeira 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

SUBSTITUIÇÃO DE ELEVADORES DO TCE/RN 
 

1.0. OBJETIVO 

1.1. Este Termo de Referência tem como objetivo fornecimento e instalação de 02 (dois) 

elevadores novos - sem engrenagens, com acionamento por motor de imã permanente - para 

o Edifício Sede do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, localizado na Av. 

Getúlio Vargas, 690–bairro Petrópolis, Natal/RN. 

2.0. JUSTIFICATIVA 

2.1. O Tribunal de Contas do Estado do RN conta atualmente com 02 elevadores da marca 

Atlas Schindler com capacidade para 08 pessoas ou 680kg. 

2.2. Os referidos elevadores estão em uso desde a inauguração do prédio sede. Os tempos 

elevados de uso destes elevadores provocam diversos problemas, existindo constantes 

manutenções por quebra de peças, já desgastadas. 

2.3. Embora estes elevadores tenham passados recentemente por processos de modernização, 

o maquinário encontra-se bastante desgastado, com frequentes quebras. 

2.4. A aquisição dos elevadores para o Edifício Sede do Tribunal de Contas do Estado é 

necessária para a modernização patrimonial e do sistema de transporte vertical desse edifício, 

constituindo uma etapa fundamental na segurança dos seus servidores e visitantes. 

3.0. NORMAS GERAIS 

3.1. Para um melhor entendimento o TCE/RN será designado CONTRATANTE, e a empresa 

encarregada para o fornecimento e instalação dos equipamentos, de CONTRATADA. A 

CONTRATANTE também designará um servidor para realizar a FISCALIZAÇÃO do serviço 

executado; 

3.2. A contratada será a única responsável pelo fornecimento de materiais, mão-de-obra com 

leis e encargos sociais, equipamentos, aparelhos, ferramentas, impostos, licenças e taxas, 

assim como todas as despesas necessárias a completa execução do serviço; 

3.3. Os serviços contratados serão executados rigorosamente, de acordo com as presentes 

especificações e orientações da FISCALIZAÇÃO e deverão ser realizados no intuito de não 

interferir ou minimizar os impactos no expediente normal do TCE, de acordo com 

planejamento a ser elaborado; 

3.4. Em caso de divergência ou dúvidas quanto à interpretação das especificações será 

consultada a FISCALIZAÇÃO; 
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3.5.Todos os materiais e mão-de-obra a empregar deverão ser de 1ª qualidade, acabamento 

esmerado e satisfazer rigorosamente as presentes especificações e normas técnicas vigentes 

no país além das orientações dos fabricantes; 

3.6. Todos os materiais e trabalhos que assim o requeiram, deverão ser totalmente protegidos 

contra danos de qualquer origem, durante o período da adequação; 

3.7. Todo material a ser aplicado no serviço deverá ter a prévia aprovação da FISCALIZAÇÃO; 

3.8. Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO, todos os trabalhos que não satisfaçam as 

condições contratuais, ficando a CONTRATADA obrigada refazer os trabalhos rejeitados sem 

prejuízo dos custos e prazos contratuais; 

3.9. A CONTRATADA será responsável perante a CONTRATANTE pela execução de serviços que 

venha a subempreitar com terceiros; 

3.10. A CONTRATADA deverá vistoriar o local dos serviços (desde sua fase de elaboração da 

proposta até o início dos serviços), pois será considerada como reconhecedora das condições 

de trabalho concernentes ao objeto da contratação, bem como de sua compatibilidade aos 

projetos e planilha de custos. 

3.11. A CONTRATADA tomará todas as precauções necessárias para a segurança do pessoal do 

Serviço, observando as recomendações de segurança aplicáveis por Leis Federais, Estaduais e 

Municipais; 

3.12. A CONTRATADA obriga-se a satisfazer todas as obrigações trabalhistas, de Previdência 

Social e Seguros de Acidentes de Trabalho, de acordo com Legislação em vigor; 

3.13. Será incluído na Proposta, sem despesas suplementares para a CONTRATANTE, o 

pagamento de todos os impostos Federais e Municipais relacionados com o serviço e o 

contrato; 

3.14. A aprovação nos órgãos competentes caberá à CONTRATADA que assumirá a 

responsabilidade pela EXECUÇÃO DO SERVIÇO, obtendo-se daí a licença da adequação, se 

necessário; 

3.15. Fica perfeitamente claro que qualquer detalhe ou serviço constante do quantitativo, e 

que não for objeto destas especificações, deverá ser considerado pela CONTRATADA, em sua 

proposta, pois será a única responsável pelas despesas de sua execução; 

3.16. De um modo geral, serão adotadas estas e outras Normas e Técnicas vigentes, assim 

como todos os princípios de boa qualidade de execução e de acabamento, sendo os casos 

omissos solucionados pela FISCALIZAÇÃO. 
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4.0. RESPONSABILIDADES TÉCNICA 

4.1. Todos os serviços devem ser executados em conformidade com as Normas Técnicas 

Brasileiras (ABNT) e como descritos neste Termo de Referência, especialmente 

- Às normas e especificações constantes deste caderno; 

- Às normas da ABNT, em especial, a NM 207, NBR 5410, NBR-5666-TB-6 e 

NBR13994;  

- Às disposições legais da União e do Governo do Estado do Rio Grande do Norte; 

- Às regulamentações das empresas concessionárias; 

- Às prescrições e recomendações dos fabricantes; 

- Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT 

4.2. Nenhuma alteração poderá ser feita pela CONTRATADA, aos termos, e as unidades 

adotadas por esta especificação técnica, sob alegação de insuficiência de dados ou 

informações sobre os serviços, adequações e ou condições locais existentes; 

4.3. Em caso de detalhes não mencionados nestas especificações técnicas, a CONTRATADA 

deverá satisfazer ao que de melhor existir em trabalho no gênero; 

4.4. Assim sendo, qualquer modificação que por razão de ordem técnica, se tornar necessária 

durante a execução, deverá ser antecipadamente comunicada e somente poderá ser realizada 

com aprovação e liberação por escrito pela FISCALIZAÇÃO; 

4.5. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução dos serviços um 

PROFISSIONAL legalmente habilitado, com autoridade bastante para atuar em nome da 

contratada, a fim de garantir a boa qualidade dos serviços e facilitar o trabalho na fiscalização; 

4.6. A equipe de trabalho da CONTRATADA deverá ser composta por profissionais qualificados 

a executar com perfeição os serviços objeto deste Termo de Referência; 

4.7. Mesmo que haja fiscalização por parte de técnicos do CONTRATANTE as responsabilidades 

técnicas e legais serão da CONTRATADA; 

4.8. A FISCALIZAÇÃO reserva-se o direito de pedir o afastamento imediato de qualquer 

componente da equipe da CONTRATADA que, em sua opinião, esteja sendo prejudicial ao bom 

andamento dos serviços; 

4.9. A CONTRATADA obriga-se a corrigir, se por culpa direta e comprovada da mesma ou de 

seus prepostos os serviços por ela executados que apresentarem omissões ou defeitos de 

execução constatados pela FISCALIZAÇÃO. A correção será por sua conta exclusiva; 
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4.10. A aceitação final dos serviços somente será concretizada após todos os reparos e 

correções e com os testes necessários exigidos pela fiscalização com toda as instalações 

funcionando e mediante a emissão do termo de recebimento de serviços ou atesto na fatura 

da CONTRATADA. Os testes para a aceitação dos serviços serão baseados nos manuais de 

instalação dos fabricantes dos equipamentos, bem como normas técnicas pertinentes; 

4.11. Todos os serviços deverão ser realizados observando-se a necessidade da não 

interferência com o atendimento diário do SETOR e sem causar maiores transtornos aos 

usuários do prédio, devendo se necessário ser colocado meios de proteção quando indicados 

pela FISCALIZAÇÃO. 

4.12. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, Resolução nº 307 do Conselho Nacional de Melo Ambiente - CONAMA, nos 

seguintes termos: 

 a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso;  

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/O7/2002, a 

Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação obedecendo no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

 b.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe 

A de reservação de materiais para usos futuros; 

 b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas armazenamento temporário, sendo dispostos de modo  a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

b.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação). Deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas  técnicas 

específicas; 

 b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 

ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 
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c) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, 

Lotes vagos e áreas protegidas por Leis, bem como em áreas não licenciadas. 

 d) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a Contratada comprovará, sob pena de multa que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 

com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nº 15.112, 15.113, 

15.114, 15.115 e 154.116 de 2004. 

5.0. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS ELEVADORES 

5.1. Trata-se de 02 (dois) elevadores, denominados ES1, (elevador social), e ES2 

(elevador de serviço), que compreenderão o sistema de transporte vertical do Edifício 

Sede do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, localizado na Av. 

Getúlio Vargas, 690–bairro Petrópolis, CEP: 59.012-360 - Natal – RN, com as 

características a seguir descritas. 

CARACTERISTICAS ES1 (elevador social) ES2 (elevador serviço) 

Características de transporte Elevador de passageiros Elevador de passageiros 

Capacidade 525 kg 525 kg 

Número de Pessoas 08 passageiros 08 passageiros 

Velocidade 1,60 m/s 1,60 m/s 

Paradas 14 paradas 14 paradas 

Percurso 42,25 m 42,25 m 

Profundidade do poço 1300 mm 1300 mm 

Altura da última parada  3850 mm  3850 mm 

Caixa (largura x profundidade) 1850 mm x 1850 mm 1850 mm x 1850 mm 

Cabina (larg x prof x altura) 1100mm x 1400mm x2239 mm 1100mm x 1400mm x2239 mm 

Altura livre interna 2200 m 2200 m 

Porta (abertura x altura) 

800mm x 2000mm 800mm x 2000mm 

Porta de correr automática com 
abertura lateral, 2 folhas, lado 
esquerdo. Acionamento simultâneo 
com a porta do pavimento 

Porta de correr automática com 
abertura lateral, 2 folhas, lado 
esquerdo. Acionamento simultâneo 
com a porta do pavimento 

Cortina luminosa sim sim 

Resistência ao fogo nas portas do 
pavimento E120 (EN-81-58) E120 (EN-81-58) 

Acionamento 
Máquina de tração sem engrenagem, 
com acionamento de motor de imã 
permanente 

Máquina de tração sem engrenagem, 
com acionamento de motor de imã 
permanente 

Motor Trifásico 380v 60hz Trifásico 380v 60hz 

Iluminação de cabina 220v 220v 

Partidas por hora 120 partidas 120 partidas 

Norma de acessibilidade NM 313:2017 NM 313:2017 

Ventilador 
Embutido no teto, acionado 
automaticamente através de sensor de 
temperatura 

Embutido no teto, acionado 
automaticamente através de sensor de 
temperatura 
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Alarme Alarme sonoro na caixa Alarme sonoro na caixa 

Pré-abertura de portas sim sim 

Fechamento automático da porta com 
timer sim sim 

Indicador de posição em painel digital 
sim sim 

Sinalização acústico no pavimento sim sim 

Indicador "Em Serviço" sim sim 

Indicador de Direção de Viagem do 
Carro sim sim 

Indicador "Em Manutenção" sim sim 

Digital Voice sim sim 

Luz de emergência sim sim 

Detecção de capacidade máxima sim sim 

Acabamento dos painéis laterais e teto 
aço inoxidável aço inoxidável 

Acabamento das portas do Pavimento 
aço inoxidável aço inoxidável 

Corrimão aço inox instalado nos painéis laterais 
e de fundo 

aço inox instalado nos painéis laterais 
e de fundo 

Espelho 
inestilhaçável, instalado na metade 
superior, centralizado no painel de 
fundo 

inestilhaçável, instalado na metade 
superior, centralizado no painel de 
fundo 

Iluminação do teto Lâmpada LED Lâmpada LED 

Botoeiras do pavimento Em aço inox, embutida no batente Em aço inox, embutida no batente 

Indicador de posição Embutido, em todos os pavimentos Embutido, em todos os pavimentos 

 
5.2. Os elevadores poderão ser acionados por motores de corrente alternada, com inversor de 
tensão e frequência variáveis – VVVF, para permitir o controle de velocidade, com aceleração e 
frenagens suaves, além de alta precisão de nivelamento entre cabines e pisos de pavimento. 

5.3. O conjunto máquina de tração / motor de tração deve operar com baixo consumo de 
energia e com níveis mínimos de ruído.  

5.4. O conforto aos passageiros deve ser assegurado através de aceleração e frenagens suaves 
e alta precisão de nivelamento em cada pavimento, independentemente da carga e do 
percurso realizado.  

5.5. Os elementos de tração devem possuir alta precisão dimensional, devendo ainda, serem 
leves, flexíveis, resistentes e funcionar silenciosamente. 

5.6. Os elevadores a serem instalados deverão ser do tipo “sem casa de máquinas”, ou 
seja, máquina de tração sem engrenagem, com acionamento de motor de imã permanente. 

5.7.  O sistema de comando e controle dos elevadores deverá ser microprocessado, com 
capacidade de executar, permanentemente, rotinas de autoteste para verificação de sua 
integridade, ao mesmo tempo em que realiza operações de atendimento e viagem. O sistema 
de controle de chamadas será automático coletivo, seletivo na subida e na descida, para 
grupos de 2 (dois) elevadores (ES1 e ES2). 

5.8. No caso dos grupos de elevadores, o sistema de comando deverá ser capaz de analisar, a 
cada instante, entre outros parâmetros, as posições das chamadas realizadas, o número de 
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carros disponíveis, suas posições relativas, a velocidade, a distância a percorrer, designando o 
carro que proporcione os menores tempos de atendimento e viagem, maior conforto aos 
passageiros e repostas adequadas às exigências de tráfego. 

5.9. Todos os elevadores deverão possuir sistema detector de sobrecarga na cabina, sistema 
forçador de porta, ultrapassagem automática de carros lotados, serviço de emergência de 
bombeiros, operação de emergência para bombeiros, proteção contra falsas chamadas 
(inclusive na cabina), retorno automático do carro ao pavimento principal no caso de 
interrupção no fornecimento de energia, ajuste automático de tempos de porta e proteção 
contra deslizamento de cabos. 

5.10.As cabinas dos elevadores deverão ter painéis revestidos em aço inoxidável escovado ou 
aço inoxidável lixado acetinado. Nos painéis de fundo, serão instalados corrimãos com 
acabamento em aço inoxidável. 

5.11. No painel de fundo do elevador social, será instalado espelho inestilhaçável, indo da 
altura do corrimão ao teto (1/2 painel). 

5.12.As cabinas deverão ter iluminação balanceada, confortável, que atenda ao disposto na 
norma em vigor, quanto ao número mínimo de lâmpadas e iluminamento médio mínimo ao 
nível do piso. Parte do circuito de iluminação deverá estar ligada ao sistema de iluminação de 
emergência, de modo que seja acionada automaticamente, em caso de falta de energia 
elétrica. Deverá também ser prevista a instalação de luminárias com os respectivos 
interruptores, nas partes superior e inferior externas das cabinas, para garantir iluminação na 
caixa dos elevadores durante a manutenção. 

5.13.Deverá ser instalado nas cabinas um alarme para ajuda externa e um intercomunicador, 
viva voz, para comunicação entre a cabina, recepção e casa de máquinas. Ambos os 
dispositivos deverão possuir sistema de identificação do elevador em que estão sendo 
acionados. Em caso de falta de energia, tais dispositivos serão alimentados pela fonte do 
sistema de iluminação de emergência. 

5.14.Deverão ser instalados nas cabinas indicadores digitais de posição e movimento 
conjugados com sistema de voz digital que anuncie o movimento e andar em que se 
encontram os elevadores. Deverão também ser instalados indicadores de hora e temperatura 
nas cabinas.  

5.15.Deverão ser instaladas nas cabinas chaves comutadoras que possibilitem alterar o 
comando do elevador, de automático para manual (serviço independente). 

5.16.Deverão ser instalados nas cabinas indicadores luminosos e sonoro de sobrecarga nas 
cabinas, acionados quando for ultrapassada a capacidade de carga dos elevadores.  

5.17.As portas das cabinas dos elevadores serão revestidas com mesmo material dos painéis 
internos das cabinas e serão do tipo corrediça horizontal de duas folhas com abertura central.  

5.18.As portas das cabinas serão operadas de modo a realizar automaticamente sua abertura e 
fechamento.  

5.19.Deverão ser dotadas de barra de proteção eletrônica com emissores de raios 
infravermelhos, que farão o movimento das portas retroceder automaticamente, sem tocar 
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nos passageiros, sempre que seu campo de emissão sofrer qualquer interferência.  Essa 
proteção deverá se estender do nível do piso até a dimensão máxima permitida por norma. As 
portas das cabinas e dos pavimentos serão interligadas e abrirão simultaneamente. O 
movimento das cabinas será impedido até que suas portas estejam completamente fechadas.  

5.20. As portas dos pavimentos serão revestidas com mesmo material dos painéis internos das 
cabinas e serão do tipo corrediça horizontal de duas folhas com abertura central. Serão 
fornecidas completas, com guia, soleira, sistema de abertura e fecho e contato de porta.  

5.21. Os batentes das portas serão revestidos com o mesmo material dos painéis internos das 
cabinas e terão largura compatível com a espessura da parede de alvenaria, em conformidade 
com o projeto arquitetônico.  

5.22. Serão instalados indicadores luminosos de posição e movimento no interior das cabinas e 
em todos os pavimentos. 

5.23. Serão instalados sinalizadores sonoros de aproximação do carro em todos os pavimentos, 
conforme norma NBR 13994. 

5.24. Os botões das cabinas e de chamada nos pavimentos deverão ter boa estética, 
proporcionar visualização imediata e rápido acesso, ter identificação em braille e ser acionadas 
ao mais leve toque, produzindo iluminação ao seu redor e sinal sonoro. O botão que for 
acionado deverá acender e permanecer aceso até que o carro chegue ao pavimento 
correspondente ao mesmo. 

5.25. Deverá ser fornecido e instalado um sistema de gerenciamento e supervisão de tráfego, 
composto por “hardware” e “software”, que possibilite total acompanhamento e 
monitoramento dos elevadores. Esse sistema, entre outras funções, deverá permitir a: 

• Visualização do status do elevador, sentido de viagem, chamadas de pavimento, 
ordens de cabina, estados das portas, defeitos e avisos; 

• Emissão de relatórios de performance para cada elevador e para grupos de 
elevadores; 

• Emissão de relatórios periódicos de falhas; 

• Operação de despacho, programação de estacionamento preferencial, retirada de 
carros de grupo e outras. 

5.26. O sistema de gerenciamento e supervisão deverá possibilitar a emissão de informações 
remotas a serem absorvidas pelo sistema de supervisão predial do Ed. Sede.  

5.27. Os elevadores deverão ser dotados de dispositivo para funcionamento com força de 
emergência do grupo gerador que, na falta de energia da concessionária, permitirá aos 
elevadores retornem ao pavimento térreo, numa ordem predeterminada, sem atender 
chamadas, e, lá chegando, abrirem suas portas para liberação de eventuais passageiros.  

5.28. Os elevadores serão dotados de dispositivo que, uma vez ultrapassada o limite de carga 
da cabina, impedirá sua partida.  

5.29.Os elevadores serão dotados de dispositivos que, no caso de incêndio, havendo 
suprimento de energia e acionado o botão de controle no pavimento térreo, coloquem os em 
operação no modo de “emergência em caso de incêndio”, isto é, as chamadas de cabina e 
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pavimentos serão canceladas e os elevadores serão deslocados para o pavimento térreo, onde 
permanecerão desligados. 

5.30. Os elevadores serão dotados de dispositivo que elimine os registros indevidos de 
chamadas, cancelando automaticamente todos os registros de chamadas, sempre que o 
elevador parar duas vezes consecutivas sem a interrupção por passageiros dos feixes de raios 
infravermelhos da barra de proteção.  

5.31. A entrega definitiva dos elevadores será precedida dos ensaios e das inspeções previstos 
na NM 207, devendo todos os equipamentos, após definitivamente montados na obra, serem 
submetidos a ensaios de funcionamento, em vazio, com carga nominal e com sobrecarga. 

5.32. Deverá ser verificado, ao longo dos ensaios e inspeções, o perfeito funcionamento de 
todos os dispositivos de comando, proteção, sinalização e automatismo. 

5.33. A CONTRATADA deverá prever o fornecimento temporário, sob sua própria supervisão, 
de instrumentos e demais componentes necessários aos ensaios de campo. 

5.34. Os resultados dos ensaios deverão corresponder àqueles garantidos pela CONTRATADA. 

Se houver diferença, o equipamento será prontamente reparado, ficando os custos de reparos 

e transporte devidos à rejeição, por conta da CONTRATADA. 

6.0. LIMPEZA E ENTREGA DOS ELEVADORES 

6.1. Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer os seguintes requisitos: 

a) Deverá ser procedida à remoção diária dos entulhos com expurgo para local apropriado; 

b) Após remoção de entulhos e restos, serão cuidadosamente limpos e varridos diariamente. 

c) Na entrega final dos serviços todos os ambientes deverão estar totalmente limpos sem 

nenhum material, entulho ou sujeira. 

7.0. CRITÉRIOS DE EXECUÇÃOE NORMAS TÉCNICAS 

7.1. A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente aos seguintes itens:  

7.1.1. Desenhos, detalhamentos, especificações de materiais e acabamentos e demais 

integrantes dos projetos. 

7.1.2. Sempre a favor da segurança e sem prejuízo ao disposto nestas especificações, deverão 

ser devidamente seguidos os procedimentos de instalação e execução dos serviços dispostos 

no Manual de Obras Públicas – Edificações/Construção (Práticas SEAP) da Secretaria de Estado 

da Administração e do Patrimônio, disponível no site do Comprasnet (http:// 

www.comprasnet.gov.br/publicacoes / manual.htm).  
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7.1.3. Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensaio e Terminologia 

estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou formulados por 

laboratórios ou Institutos de Pesquisas Tecnológicas Brasileiras. 

7.1.4. Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensaio e/ou padrões 

estabelecidos por entidades estrangeiras congêneres (ASTM, DIN e outras), quando da 

inexistência de Normas e/ou especificações brasileiras correspondentes, para determinados 

tipos de materiais ou serviços.  

7.1.5. A Lei federal nº 8078/90, Código de Defesa do Consumidor (CDC), no artigo 39, Inciso VIII 

estabelece que as normas da ABNT fossem incorporadas ao ordenamento jurídico pátrio:  

“Art. 39 - VIII: É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, locar, no mercado de 

consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos 

oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo conselho Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial-CONMETRO”. 

7.1.6. Recomendações, instruções e especificações de Fabricantes de materiais e/ou de 

Especificações em sua aplicação ou na realização de certos tipos de trabalhos.  

7.1.7. Dispositivos aplicáveis da legislação vigente (Federal, Estadual ou Municipal), relativos a 

materiais, segurança, proteção, instalação de canteiro e demais aspectos das construções.  

7.1.8. Antes do início da execução de cada serviço deverão ser verificadas (diretamente no 

local e sob a responsabilidade da Contratada) as condições técnicas e as medidas locais ou 

posições a que o mesmo se destinar.  

7.1.9. Todas as imperfeições verificadas nos serviços vistoriados, bem como discrepâncias dos 

mesmos em relação a desenhos, tabelas de acabamentos ou especificações do projeto, 

deverão ser corrigidas, antes do prosseguimento dos trabalhos. 

8.0. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.1. Serão exigidos, os seguintes documentos a título de verificação de sua qualificação 

técnica:  

8.1.1. Declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto e entrega dos 

serviços;  

8.1.2. Certidão de registro da empresa no CREA a cuja jurisdição pertença, sendo, no mínimo, 

um dos responsáveis técnicos Engenheiro Civil ou Arquiteto.  

8.3. Capacitação técnico-profissional: comprovação através de Certidão de Acervo Técnico da 

empresa emitida pelo CREA/CAU da região competente, relativa à execução de serviços com 
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características semelhantes, limitadas estas às parcelas de maior relevância do objeto da 

licitação.  

8.4. Em substituição à Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA/CAU serão aceitos 

atestados de capacidade técnica, (que contemplem serviços com características semelhantes e 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às do objeto), fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor do licitante, que comprove o 

fornecimento de produtos e serviços executados, compatíveis em características com o objeto 

desta licitação, de maneira satisfatória. 

9.0. DOS MATERIAIS E DA SIMILARIDADE 

9.1. Todos os materiais a serem empregados na execução dos serviços serão novos e de 

primeira qualidade, obedecendo às especificações, sob pena de impugnação dos mesmos pela 

Fiscalização.  

9.2. Fica subentendida a alternativa “ou similar equivalente” para todos os materiais ou 

equipamentos identificados nesta especificação técnica através de determinada marca, tipo, 

modelo, referência ou fabricante.  

9.3. Diz-se que dois materiais ou equipamentos apresentam similaridade se desempenham 

idêntica função construtiva e apresentam as mesmas características técnicas especificadas 

nesta especificação técnica. 

10.0. PROPOSTA DE PREÇOS: 

10.1 Além dos requisitos exigidos no Edital, as propostas deverão conter:  

10.1.1. Planilha orçamentária, que deverá obrigatoriamente apresentar os preços unitários e o 

preço global para execução dos serviços constantes neste Termo de Referência. 

11.0. PRAZO DE EXECUÇÃO: 

11.1 O prazo de execução dos serviços é de 360 (trezentos e sessenta) dias – 12 meses -

contados da data estabelecida pelo gestor na Ordem de Início de Serviços.  

11.2 Serão condições para emissão da Ordem de Início dos serviços: apresentação da ART 

junto ao CREA/RN (no caso do responsável técnico ser Engenheiro civil), ou junto ao CAU (no 

caso do responsável técnico ser Arquiteto) referente à execução dos serviços, e apresentação 

da licença de execução junto à Prefeitura Municipal de Natal;  

11.2.1 A ART deverá ser apresentada em até 5 (cinco) dias contados a partir da assinatura do 

contrato. 
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12.0.LOCALDE EXECUÇÃODOS SERVIÇOS 

12.1. Os serviços serão realizados no edifício sede do Tribunal de Contas do Rio Grande do 

Norte, sito à Av. Getúlio Vargas, 690, bairro Petrópolis – Natal/RN.  

13.0.PRAZO DE GARANTIA DO SERVIÇO PRESTADO OU DO OBJETO ADQUIRIDO 

13.1. O prazo de garantia do objeto será de no mínimo 12 meses, a contar do recebimento 

definitivo.  

14.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

14.1. Além das obrigações decorrentes do cumprimento de normas legais e regulamentares, 

serão obrigações da contratada:  

14.1.1. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo;  

14.1.2. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, os serviços ou materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução inadequada e/ou da má utilização dos materiais empregados; 

14.1.3. Manter as obrigações assumidas durante toda a execução dos serviços;  

14.1.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, impostos, emolumentos e multas decorrentes da execução e legalização dos 

serviços e por todas as demais despesas resultantes de sua execução; 

14.1.5. Responder por qualquer acidente que venha a ocorrer com os seus empregados em 

decorrência da execução dos serviços;  

14.1.6. Utilizar mão de obra qualificada, equipamentos e materiais de qualidade e suficientes à 

execução do objeto;  

14.1.7. Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar quaisquer perdas e danos, pessoais 

ou materiais, decorrentes da execução dos serviços de sua responsabilidade ou de seus 

prepostos, que sobrevenham em prejuízo do Contratante ou de terceiros;  

14.1.8. Manter a Contratante a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações de 

seus empregados e/ou prepostos e/ou terceiros, em decorrência da execução dos serviços;  

14.1.9. Cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentares sobre Medicina e Segurança 

do Trabalho;  

14.1.10. Manter no local da prestação dos serviços, encarregado geral e demais elementos 

necessários à sua perfeita execução;  
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14.1.11. Afastar ou substituir qualquer empregado que, comprovadamente e por 

recomendação da fiscalização, cause embaraço à boa execução dos serviços;  

14.1.12. Manter o local da execução dos serviços, bem como as partes afetadas, 

permanentemente limpos, prevendo-se a proteção dos bens móveis, com material apropriado, 

no caso de risco de danos ou manchas provenientes do serviço.  

14.1.13. Fornecer todos os documentos pertinentes à execução dos serviços solicitados pela 

contratante ou seus fiscais;  

14.1.14. Proceder, ao término dos serviços, à limpeza e remoção do material indesejável. 

15.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

15.1 Fornecer todos os elementos necessários à perfeita execução dos serviços;  

15.2 Notificar, por escrito, a Contratada, da constatação de quaisquer problemas pertinentes 

ao bom andamento dos serviços, bem como da aplicação de eventuais multas. 

16.0. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

16.1. Os serviços serão medidos mensalmente de acordo com os quantitativos executados e 

lançados em Boletim de Medição emitidos pela CONTRATANTE. 

17.0. PAGAMENTOS  

17.1. O pagamento será efetuado mediante emissão de Ordem Bancária para crédito em conta 

da licitante vencedora, conforme disposto no artigo 40 Inciso XIV alínea “a” da Lei nº 8666/93, 

atualizada, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, discriminando os 

serviços executados, devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato, e comprovada a 

regularidade fiscal/tributária da empresa. 

17.2. A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada pela Contratada ao responsável pelo 

recebimento do bem ou serviço. Juntamente com a Nota fiscal deverão ser apresentadas as 

certidões quanto a regularidade e inexistência de débitos Municipais, Estaduais, Tributos 

Federais e FGTS.  

17.3. A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal/fatura, declaração de optante pelo Simples.  

17.4. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e 

reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura corrigida.  

17.5. Antes do pagamento serão verificadasas regularidades trabalhistas e fiscais, incluindo a 

seguridade social, da Contratada.  
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17.5.1 O inadimplemento desta cláusula sujeitará a Contratada:  

a) À penalidade de advertência, para a primeira ocorrência; 

b) À multa de 5% sobre o valor a ser pago no período, para segunda ocorrência e 

subsequentes;  

c) À rescisão contratual, para ocorrência não solucionada pela Contratada por período superior 

a 60 (sessenta dias) corridos. 

17.6. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela 

Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente 

ao efetivo pagamento da parcela. 

18.0. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:  

18.1. Os serviços serão recebidos:  

18.1.1. Provisoriamente, mediante Termo de Recebimento Provisório assinado em até cinco 

dias a partir da comunicação escrita da Contratada e após verificação de que os serviços se 

encontram de acordo com as especificações solicitadas; 

18.1.2. Definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 

decurso do prazo de observação, ou vistoria. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado 

e assinado pelo gestor do contrato, pelo engenheiro do quadro permanente (habilitado 

tecnicamente) e pelo representante da Contratada. 

19.0. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

19.1. As sanções administrativas serão aquelas estabelecidas no Termo de Contrato.  

20.0. CONSIDERAÇÕES GERAIS:  

20.1. Deverão ser selecionados profissionais especializados para a execução dos serviços com 

vistas a obtermos excelente nível de qualidade.  

20.2. A vistoria ao local dos serviços NÃO é obrigatória, contudo a licitante deverá apresentar 

declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto e entrega do 

serviço, conforme exigências contidas neste Termo de Referência. Caso a licitante deseje 

vistoriar o local, deverá agendar a visita junto àCIT – Coordenadoria de Infraestrutura e 

Transportes – TCE/RN, no telefone 3642-7365/7352, no horário do expediente normal da 

repartição. 

20.3. Em caso de dúvidas quanto à interpretação da especificação e dos desenhos será sempre 

consultada a FISCALIZAÇÃO, sendo desta o parecer definitivo. 
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20.4. Em caso de divergência entre as dimensões medidas no local a as cotas assinaladas nos 

desenhos prevalecerão, sempre, as primeiras. 

20.5. O TCE/RN não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiras, etc. 

20.7. A FISCALIZAÇÃO poderá determinar a substituição de equipamentos e ferramentas 

julgados deficientes, cabendo à CONTRATADA providenciar a troca dos mesmos no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

20.8. Por solicitação escrita da FISCALIZAÇÃO, qualquer funcionário da CONTRATADA que não 

esteja correspondendo com eficiência às condições pactuadas deverá ser substituído, no prazo 

de 75 (setenta e duas) horas. 

 

Hild Fernando de Medeiros 
Arquiteto-STM 
Mat. 9.960-0 

 
 
 

Simone Rodrigues de Morais 
Coordenadora CIT-TCE/RN 

Mat. 9.856-6 

 

Natal, julho de 2021. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Secretaria de Administração Geral 
Núcleo de Licitações 
 
 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO/RN 
 
Prezados Senhores: 
 
                  Apresentamos a V. Sa nossa proposta para o objeto do Pregão Eletrônico nº 
XX/2020, declarando que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 
e seus anexos, conforme demonstrativo abaixo de nossa proposta de preço: 
 
Empresa: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço:  
Fone:                                        E-mail: 
 
Representante legal: 
CPF: 
Fone:                                        E-mail: 
 
Para fins de Pagamento: 
Banco:................................. 
Agência:  ........................... 
Conta Corrente:....................................... 
 
Prazo de validade desta proposta: 60 (Sessenta) dias (mínimo). 
Prazo de garantia e suporte técnico: conforme o Edital. 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA QUANTIDADE / 

UNIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

      

   
 
(local e data)  
___________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal) 
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
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Secretaria de Administração Geral 
Núcleo de Contratos 
 
 
 
 
 

(MINUTA DE) TERMO DE CONTRATO N° 000/2021 - TC 

 

TERMO DE CONTRATO DE, QUE CELEBRAM ENTRE SI 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE E A EMPRESA ........................... 

.................................................................................  

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

12.978.037/0001-78, com sede na Avenida Getúlio Vargas, 690, Petrópolis, em Natal/RN, CEP 

59012-360, doravante denominado CONTRATANTE, representado, neste ato, pelo seu Secretário 

Geral, CLEBER JAMES TEIXEIRA CADÓ, inscrito no CPF/MF sob o nº 878.061.774-34 e portador da 

Cédula de Identidade nº 1466197, expedida pela SSP/RN, conforme delegação de competência 

contida no inciso V, do artigo 1º, da Portaria nº 003/2021-GP/TCE, publicada no Diário Eletrônico 

do TCE/RN, edição do dia 05 de janeiro de 2021, e a empresa ......................................................... 

....................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00, com sede na ................. 

...................................................., ..........., ...................., em .................................., CEP 00000-000, 

doravante denominada CONTRATADA, representada, neste ato, pelo seu .................................., 

.................................................................................., inscrito no CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 

e portador da Cédula de Identidade n° 000000, expedida pelo ..............., resolvem celebrar o 

presente Contrato, decorrente da Pregão Eletrônico nº 011/2021-TCE, cujo resultado foi 

publicado no Diário Eletrônico do TCE/RN, edição do dia XX de XXXX de 20XX, em conformidade 

com os atos do processo nº 2516/2021-TC, sujeitando-se, no que couber, às disposições da      

Lei nº 8.666/1993, e, outrossim, de acordo com as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento e instalação de 02 (dois) elevadores 

novos, sem engrenagens, com acionamento por motor de ímã permanente, para o edifício sede 

do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, de acordo com as especificações do 

Termo de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e seus anexos, identificado no preâmbulo 

acima, bem como à proposta vencedora do certame, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 

de sua assinatura, ou seja, de XX.XX.20XX a XX.XX.20XX. 
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2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 

restos a pagar. 

2.3. O prazo de execução dos serviços será de no máximo 360 (trezentos e sessenta) dias, ou 

seja, 12 (doze) meses, contados da data do recebimento da respectiva Ordem de Serviço, de 

acordo com o previsto no Termo de Referência, anexo do Edital, notadamente no item 11. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 00,00 (...). 

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes   da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

3.4. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser 

corrigido anualmente mediante requerimento da CONTRATADA, observado o interregno mínimo 

de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 

INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substituí-lo. 

3.5. O direito aos reajustes não solicitados tempestivamente, pela CONTRATADA, sofrerá 

preclusão lógica em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato ou do seu 

encerramento, inclusive se por meio de rescisão, exceto quando ressalvado expressamente.  

3.6. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do TCE/RN, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

 

Órgão/Unidade 02101 – Tribunal de Contas do Estado 

Função/Sub-Função/Programa 01.032.0100 – Programa de Gestão, Manutenção e Serviços 

Projeto/Atividade 204001 – Preservação do Patrimônio Público 
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 Natureza da Despesa 4490.51 – Obras e Instalações 

Fonte de Recursos 0.100 – Recursos Ordinários 

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo do Edital, notadamente no item 17. 

6. CLÁUSULA SEXTA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

6.1. A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual é aquela prevista no 

Termo de Referência, anexo do Edital, em especial no item 3.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital, notadamente nos itens 15 e 14, respectivamente. 

8. CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA que: 

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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9.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e 

9.1.5. cometer fraude fiscal. 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

9.2.2. Multa de:  

9.2.2.1.  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 

o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença;  

9.2.2.2.  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

9.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

9.2.2.4.  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e 

9.2.2.5.  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

9.2.2.6.  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

9.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 

até dois anos; 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados;  
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9.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

9.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal 

ou conseqüências letais, por ocorrência; 

5 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

4 

3 Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 

3 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 

por dia; 

2 

 Para os itens a seguir, deixar de:  

5 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos necessários; 1 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

D
M

IL
SO

N
 A

N
D

R
A

D
E

 J
U

N
IO

R
:0

30
35

19
14

25
 e

m
 2

2/
07

/2
02

1 
às

 0
8:

21
:5

1

Ev.20 Pág.5



 

 

 

6 

 

Secretaria de Administração Geral 
Núcleo de Contratos 
 
 
 
 
 6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 

2 

7 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, 

por funcionário e por dia; 

1 

8 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

3 

 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666/1993. 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

10.1. Eventuais alterações contratuais seguirão a disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

10.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 

poderá ser reduzida em favor da CONTRATADA em decorrência de aditamentos que modifiquem 

a planilha orçamentária. 

12.3. O objeto será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

12.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 

poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em 

casos excepcionais e justificados, assegurada a manutenção da vantagem da proposta 

vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

12.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço 

deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência considerado na licitação, 

mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, ressalvada 

a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.6. Na assinatura do presente instrumento, a CONTRATADA declara sua responsabilidade 

exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência, 

anexo do Edital, notadamente no item 18. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

13.1.  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

13.1.1. Amigavelmente, nos termos do art. 79, II, da Lei nº 8.666/1993 e;  

13.1.2. Nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/1993, com as consequências 

indicadas no art. 80 do já citado diploma legal, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Edital e seus anexos, incluindo este Termo de Contrato. 

13.2.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3.  A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/1993. 

13.4.  O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em 

relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5.  O não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como o não recolhimento 

das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do 

contrato pode ensejar a rescisão por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1.  Os casos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666/1993 e demais normas aplicáveis e, ainda, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078/1990 e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1.  Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Eletrônico do TCE/RN, respeitados os prazos estabelecidos na Lei nº 8.666/1993. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Justiça Estadual, Comarca de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, com a exclusão de 

qualquer outros, por mais privilegiado que seja. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Natal/RN, XX de XXXXXXX de 2021. 

 

 

 

__________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

__________________________________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

___________________________________________ 

Testemunha: 

CPF: 

 

___________________________________________ 

Testemunha: 

CPF: 
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